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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 
 (Processo Administrativo n° 2974/2025) 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 22/2025, 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 9ª REGIÃO E AVANTT – 

SELEÇÃO E TREINAMENTO DE MÃO DE OBRA 

LTDA. 

   

A União por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, 
com sede na Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 528, centro, na cidade de Curitiba/PR, inscrito no 
CNPJ sob o nº 03.141.166/0001-16, neste ato representado pelo Ordenador da Despesa, Sr. 
ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA, conforme delegação de poderes constante na Portaria 
Presidência nº 22/2022 de 22/08/2022, doravante denominado CONTRATANTE, e AVANTT – 
SELEÇÃO DE TREINAMENTO E MÃO DE OBRA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
10.328.740/000105, sediada na Avenida Sete de Setembro nº 4995, em Curitiba/PR, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. LUIZ ANTONIO HONÓRIO 
DIAS, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo de Dispensa de Licitação - PROAD nº 2974/2025  e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de limpeza e 
conservação, com o fornecimento de mão de obra, equipamentos e, por demanda, todos os materiais 
necessários à execução dos serviços, nas unidades do Polo Curitiba do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
UNIDADE POSTO NÚMERO DE 

POSTOS 

1 Curitiba 147 

Servente – 40 horas semanais – com GAF 1 
Servente – 40 horas semanais – com Ad. 
Insalubridade 1 

Servente – 40 horas semanais 6 

Encarregado limpeza 44 horas semanais 1 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO – PARANÁ 
Secretaria de Licitações e Contratos 

 

Contrato  n.º 22/2025 – TRT-PR  /  AVANTT  – pág. 2 

 

2 Curitiba 147 - SMO Servente – 40 horas semanais – com Ad. 
Insalubridade 1 

3 Curitiba 400 

Servente – 40 horas semanais – com Ad. 
Insalubridade 2 

Servente – 40 horas semanais – com GAF 1 

Servente – 40 horas semanais 17 

Encarregado limpeza 44 horas semanais 1 

Supervisor – 44 horas semanais 1 

4 Curitiba Cajuru 

Servente – 40 horas semanais – com GAF 2 
Servente – 40 horas semanais – com Ad. 
Insalubridade 1 

Servente – 40 horas semanais 2 

5 Curitiba 528 e Casarão 

Servente – 40 horas semanais – com Ad. 
Insalubridade 1 

Servente – 40 horas semanais – com GAF 2 

Servente – 40 horas semanais 13 

6 Curitiba 528 - SMO Servente – 30 horas semanais – com Ad. 
Insalubridade 1 

TOTAL 54 

1.3      Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses, contados de 23/06/2025, prorrogável 
até o limite de 1 (um) ano, na forma do inciso VIII do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ 241.755,15 (duzentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinquenta e cinco reais e quinze centavos), conforme tabela a seguir: 

Item Especificação CATSER 
Unidade 

de medida 
Quant. 

Preço 
unitário  

Preço total  



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO – PARANÁ 
Secretaria de Licitações e Contratos 

 

Contrato  n.º 22/2025 – TRT-PR  /  AVANTT  – pág. 3 

 

1 Posto de servente 40 horas 
semanais 24031 Posto por 

mês 38 4.235,07 R$160.932,66 

2 Posto de Servente 40 horas 
semanais – com GAF 24031 Posto por 

mês 4 4.465,63 R$17.862,52 

3 
Posto de Servente 40 horas 
semanais – com GAF 
(Unidade Curitiba 528) 

24031 Posto por 
mês 2 4.496,87 R$8.993,74 

4 
Posto de Servente 40 horas 
semanais – com Adicional de 
Insalubridade 

24031 Posto por 
mês 5 5.382,55 R$26.912,75 

5 

Posto de Servente 40 horas 
semanais – com Adicional de 
Insalubridade (Seção 
Médico-Odontológica) 

24031 Posto por 
mês 1 5.403,43 R$5.403,43 

6 

Posto de Servente 30 horas 
semanais – com Adicional de 
Insalubridade (Seção 
Médico-Odontológica) 

24031 Posto por 
mês 1 4.672,47 R$4.672,47 

7 
Posto de Encarregado de 
Limpeza 44 horas semanais 
(acima de 20 empregados) 

24031 Posto por 
mês 1 5.374,21 R$5.374,21 

8 
Posto de Encarregado de 
Limpeza 44 horas semanais 
(de 11 a 20 empregados) 

24031 Posto por 
mês 1 5.162,71 R$5.162,71 

9 Posto de Supervisor 44 
horas semanais 24031 Posto por 

mês 1 6.440,66 R$6.440,66 

Total Mensal 54 --- R$241.755,15 

 

PREÇO POR METRO QUADRADO DE ÁREA LIMPA 

Piso 

Custo 
médio do 

m² por 
piso 

Área (m²) Subtotal 

1. Áreas 
Internas: 

a) Pisos acarpetados; e b) Pisos frios R$ 5,32 29.879,94 R$ 159.053,59 
c)Laboratórios R$ 0,00 0,00 R$ 0,00 
d) Almoxarifados/galpões R$ 1,38 10.123,96 R$ 13.957,18 
e) Oficinas R$ 2,56 437,05 R$ 1.116,89 
f) Áreas com espaços livres - saguão, hall e 
salão R$ 3,98 4.105,14 R$ 16.327,49 

g) Banheiros R$ 20,35 1.145,09 R$ 23.296,96 

2. Áreas 
Externas: 

a) Pisos pavimentados adjacentes/contíguos 
às edificações; e c), d) e e) Pátios e áreas 
verdes com baixa, média e alta frequência 

R$ 1,15 8.447,63 R$ 9.697,15 

b) Varrição de passeios e arruamentos R$ 0,47 1.690,30 R$ 802,52 

3. 
Esquadrias 
Externas: 

a) Face externa com exposição a situação 
de risco R$ 2,44 2.055,86 R$ 5.009,98 

b) Face externa sem exposição a situação 
de risco; e c) Face interna R$ 1,10 4.493,70 R$ 4.935,21 

4. Fachadas Envidraçada R$ 0,00 R$ 0,20 1.967,19 
5. Áreas Hospitalares e assemelhadas R$ 10,94 R$ 15,58 459,46 
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TOTAL 64.805,32 R$ 241.755,15 

 
TOTALIZAÇÃO (serviços + materiais) Valor Mensal 

Mão de obra - Limpeza R$ 241.755,15 

Materiais R$ 16.516,39 

TOTAL MENSAL (R$) R$ 258.271,54 

TOTAL GLOBAL (mensal x 24 meses) (R$) R$ 2.066.172,32 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes, inclusive 
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento 
pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

7.1 As regras acerca da repactuação dos preços contratados são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 As disposições referentes às obrigações do Contratante encontram-se definidos no Termo de 
Referência, o qual considera-se anexo deste Contrato, independente de transcrição. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 As disposições referentes às obrigações do Contratado encontram-se definidos no Termo de 
Referência, o qual considera-se anexo deste Contrato, independente de transcrição. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 

10.1 A compensação de jornada dos trabalhadores do CONTRATADO alocados à execução 
contratual em regime de dedicação exclusiva, quando compatível com a natureza dos serviços 
prestados, será realizada de acordo com as regras constantes do Decreto n.º 12.174, de 11 de 
setembro de 2024, da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, e do Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1 As PARTES se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n° 
13.709/2018 e, no que couber, na Política TRT-PR nº 55/2021, sendo vedado o repasse das 
informações a outras pessoas (físicas ou jurídicas), salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 
para viabilizar o cumprimento do avençado. 
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11.1.1 Na hipótese de verificar que o cumprimento do contrato depende da transferência, 
compartilhamento e/ou recebimento de dados pessoais com/ou de terceiros, a CONTRATADA 
compromete-se a celebrar com a pessoa, antes da operação, compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e a segurança de tais dados, bem como a estender a ela todas as suas obrigações 
relativas ao tratamento de dados pessoais previstas neste instrumento. 

11.2 É vedada às PARTES a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquele objeto do ajuste, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal. 

11.3 As PARTES responderão administrativa e judicialmente em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei nº 13.709/2018. 

11.4 A CONTRATADA compromete-se a: 

11.4.1 aplicar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança para a proteção 
dos dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual; 

11.4.2 manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar com condições de 
rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

11.4.3 seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pela CONTRATANTE; 

11.4.4 facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita 
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e 
segurança de tais dados, devendo a prova do compromisso estar disponível em caráter permanente 
para exibição à CONTRATANTE, mediante solicitação; 

11.4.5 permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pela CONTRATANTE ou por 
auditor autorizado, e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 
das obrigações estabelecidas; 

11.4.6 auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela 
CONTRATANTE, de obrigações perante titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou 
quaisquer outros legítimos interessados; 

11.4.7 comunicar formalmente e de imediato ao Encarregado da ocorrência de qualquer risco, 
ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou 
efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos em virtude de verificações ou inspeções; e 

11.5 descartar de forma irrecuperável ou devolver para a CONTRATANTE todos os dados pessoais 
e as cópias existentes, após a satisfação da finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento por 
decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou contratual, mediante manifestação formal das 
providências adotadas, incluindo a data da operação. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, 

da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

14.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 

14.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

14.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

14.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.9.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.9.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.9.3 Das indenizações e multas. 

14.10 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

14.11 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por 
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis. 

14.12 O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

14.13 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO 
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

14.14 Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá: 

14.14.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO – PARANÁ 
Secretaria de Licitações e Contratos 

 

Contrato  n.º 22/2025 – TRT-PR  /  AVANTT  – pág. 7 

 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que 
rege a matéria; e  

14.14.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

14.15 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado 
no prazo de 15 (quinze) dias, fica o CONTRATADO obrigado a emitir as guias de recolhimento de 
contribuições previdenciárias e do FGTS e entregá-las ao CONTRATANTE, que poderá efetuar o 
pagamento das obrigações inadimplidas diretamente aos empregados que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado. 

14.16 O CONTRATANTE poderá ainda: 

14.16.1  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.16.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

14.17 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

14.18 O contrato poderá ser extinto em caso de alteração da convenção coletiva de trabalho em que 
se baseia a planilha de custos e formação de preços contratuais, em razão de erro ou fraude no 
enquadramento sindical de que resulte a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro 
para a Administração Contratante, em cumprimento de decisão judicial. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

15.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 080012 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

Fonte: 1000 

Programa de Trabalho: Apreciação de causas na Justiça do Trabalho 

Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Locação de mão-de-obra. 

16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

19.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Curitiba, Seção Judiciária do Paraná para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Curitiba, data da última assinatura digital/eletrônica. 
 
 
 

 (assinado digitalmente) 
ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA 

Ordenador da Despesa 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 

 

LUIZ ANTONIO HONÓRIO DIAS 
Diretor 

Avantt Seleção e Treinamento de Mão de Obra Ltda. 
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